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eA:pre�entaç, 

Nossa vocação primeira sempre fo 
tica. Há muito que escrevemos sobre r::
Público e Privado, e desenvolvemos au 
Direito da Pontifícia Universidade Ca 
em ambas as matérias e fora dessa in 
mos cursos e palestras regulares de [ 
do Trabalho. 

O resultado, como não poderia dt 
dos que têm vivência similar e são mu 
ver. Com a escrita completam-se as fun 
estudioso: ler, analisar, pesquisar, tran 
abertura para o diálogo) e escrever. ln 
trar no papel, as consequências natura 
porque abre•se para todos, e, principal 
a possibilidade criadora da crítica, qt 
acolhida. Por tais motivos, já publicam 
reito Internacional Público (já para a 171 

Direito Internacional Público e Privado 
61 edição) e artigos em diversas revista 

Tal atividade docente na área de 
anos, embora outras matérias tenham: 
experiência como professor de Históri 
guês e Literatura, em cursos específico 
res, e alguns concomitantes ao bachar 
de Direito, da própria Universidade C 

Portanto, apenas para informação 
preocupação pedagógica, fruto de uma 
da ao ensino - seguramente, desde os 
formei no antigo Curso Normal - tem 
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